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apoia 
a emenda 

O presidente do PDS, senador 
José Samey, defendeu ontem a am­
pliação da inviolabilidade do man­
dato parlamentar prevista na Cons­
tituição, afirmando estar de acordo 
com a tese do presidente da Câma­
ra, deputado Flávio Marcílio, em 
favor da inviolabilidade total. 

Sarney relatou em 1978 %W 
Emenda Constitucional n° HtfÁ 
atualmente em vigor» e que restabe-^ i} 
leceu a inviolabilidade parlamentar^ ) 
"exceto nos crimes contra a seguei! j 
rança nacional". Ontem, ele recojW1' 
nheceu que "a realidade do País €Zs 

outra e se pode fazer um pouco \ 
mais. A melhor solução seria o ConÇ:! 1 
gresso Nacional exercer o poder d0 f ] !. 
controle, independente do Poder ) 
Judiciário, e estamos caminhando 4 ,\ 
para isso". , y 

O senador José Sarney converf^L ; 
sava com os jornalistas em seu gaW <• 
binete, quando recebeu a visita do^i ( 
presidente da Câmara, com quem^Ví 
conversou numa sala ao lado. Re$; l ] 
tornando ao gabinete, o senador^ i > 
disse aos repórteres: "Acabo de diÇL \ 
zer ao deputado Flávio MarcílioC * ( 
que estou solidário com sua tese da ; 
inviolabilidade do mandato". 

Diante da reação de estranheza 
dos jornalistas, Marcílio acrescen- ! 
tou: "Esse pessoal precisa aprender í 
que estamos vivendo outra época. 
Salmos de um ciclo revolucionário ! 

e vivemos um ciclo de democracia. 
As decisões agora têm que ser to­
madas com a partidção do Con­
gresso". 

Sarney, que ainda não deixara 
claro sua posição sobre as imunida­
des parlamentares, afirmou então 
ser favorável a que se encontre uma í 
fórmula, na discussão de emenda 
constitucional que restaura prerro­
gativas do Legislativo, "que não 
possa diminuir as prerrogativas do 
Congresso, uma vez que ele é fun­
damental para o sistema democrá- i 
tico". ; 

Segundo o presidente do PDSj j 
o dispositivo do mandato parla­
mentar "nos Segundo o presidente 
do PDS, o dispositivo da Emenda 
Constitucional n° 11, excluindo a 
inviolabilidade do mandato parla­
mentar "nos crimes contra a segu­
rança nacional", não tinha por ob-
jetivo restringir as prerrogativas do 
Congresso. O objetivo era defender 
o País da violência política e dos 
atentados. 

"O Estado democrático deve 
ter seus instrumentos de defesa, 
sem que eles impliquem restrição 
ao Congresso Nacional. O Congres­
so não quer uma democracia inde­
fesa e acho que podemos chegar 
lá", disse Sarney. 

Já o líder do PDS na Câmara, 
deputado Nelson Marchezan, dei­
xou claro não haver condições de o 
governo concordar com a redação 
sugerida ao artigo referente à invio­
labilidade do mandato. E que a 
comissão mista que estuda o proje-
to das prerrogativas aceitou a su­
gestão do presidente do Senado, 
Luiz Viana Filho, excluindo a res­
salva "exceto no caso de crimes 
contra a segurança nacional'' quan-

' to às imunidades parlamentares. I 
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